
 

 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES 

 

CADERNO DE PROVA 

CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA 

 

LEIA  ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 

1. O candidato está recebendo, juntamente com este caderno de prova, o cartão-resposta, único 

e insubstituível. Confira o seu nome.  

 

2. O cartão-resposta apresenta um campo em que o candidato deve assinar.  

 

3. Este caderno de provas contém 100 (cem) questões, todas com 5 (cinco) alternativas. Para 

cada questão existe apenas uma resposta certa. O caderno de prova só será trocado se 

apresentar problema de impressão.  

 

4. O caderno de prova será devolvido ao fiscal, juntamente com o cartão-resposta. 

 

5. A tarefa do candidato consiste em analisar o conteúdo de cada questão e assinalar a resposta 

que julgar certa. A interpretação das questões, bem como das instruções, faz parte da prova. 

 

6. Preencha o cartão-resposta na mesma seqüência das questões do caderno de prova (de n. 1 

à de n. 100). A resposta deve ser assinalada conforme instruções contidas no cartão-resposta. 

A rasura implicará a anulação da resposta.   

 

7. Na página de número 38, o candidato encontrará uma grade de respostas para anotar o seu 

gabarito. Recorte-a e leve-a consigo.   

 

8. É obrigatória a permanência dos três últimos candidatos em sala, até que o derradeiro deles 

entregue sua prova. O candidato que não atender à determinação deste comando, será  

penalizado com a exclusão do concurso. 

 

9. A duração da prova é de 6 (seis) horas. A saída do candidato só será permitida após 

transcorridas 2 (duas) horas do início da mesma.  

 

10. O gabarito será divulgado no dia 30 de abril, após as 16 (dezesseis) horas, no site do Tribunal 

de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões, 11º andar. O resultado não será 

fornecido por telefone.  

 

 FLORIANÓPOLIS, 28 de Abril de 2013.  

 



                                                                                                              

A COMISSÃO  

BLOCO I 
 
DIREITO CIVIL 
 
1ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Cessará, para os menores, a incapacidade pela concessão dos pais, ou de um deles na falta 

do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos. 

b) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar 
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

c) Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, 
por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro. 

d) É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui 
tiver de ser cumprida a obrigação; por outro lado, compete apenas à autoridade judiciária 
brasileira conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil. 

e) O erro é substancial quando interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da 
declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais; concerne à identidade ou à 
qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha 
influído nesta de modo relevante; sendo de direito e implicando recusa à aplicação da lei, for o 
motivo único ou principal do negócio jurídico. 

 
2ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Quando eventual alteração em estatuto de fundação não houver sido aprovada por votação 

unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério 
Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez 
dias. 

b) Segundo o Código Civil, consideram-se móveis para os efeitos legais apenas as energias que 
tenham valor econômico; os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 
e os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

c) Consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que 
se tenha dado estrutura de direito privado, salvo se a lei dispuser em contrário. 

d) Sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se 
opõe; mas, se aposta a um negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, 
salvo disposição em contrário, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, desde que 
compatíveis com a natureza da condição pendente e conforme aos ditames de boa-fé. 

e) À luz do Código Civil, é nulo o negócio jurídico simulado, resguardados os efeitos da 
simulação inocente. 

 
3ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Nos testamentos, presume-se o prazo em favor do herdeiro, e, nos contratos, em proveito do 

credor, salvo, quanto a esses, se do teor do instrumento, ou das circunstâncias, resultar que 
se estabeleceu a benefício do devedor, ou de ambos os contratantes. 

b) É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurídico. 
c) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo 

de terceiro, depois que a prescrição se consumar; tácita é a renúncia quando se presume de 
fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição. 

d) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de 
família para efeito de penhora. 

e) Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de 
pessoa com fins econômicos ou comerciais. 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
4ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. As causas suspensivas da celebração do casamento podem ser argüidas pelos parentes em 

linha reta de um dos nubentes, sejam consangüíneos ou afins, e pelos colaterais em segundo 
grau, sejam também consangüíneos ou afins. 

II. É nulo o casamento do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o 
consentimento. 

III. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos por fecundação 
artificial homóloga, mesmo que falecido o marido. 

IV. Podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro, comprar, ainda a 
crédito, as coisas necessárias à economia doméstica, ou obter, por empréstimo, as quantias 
que a aquisição dessas coisas possa exigir, e as dívidas contraídas para esses fins obrigam 
solidariamente ambos os cônjuges. 

V. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações 
patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão total de bens. 

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I, II e V estão corretas. 
e) Somente as proposições I, IV e V estão corretas. 
 
5ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. De acordo com o Código Civil, a companheira ou o companheiro participará da sucessão do 

outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, e, se concorrer 
com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada um 
daqueles. 

II. É proibido o testamento conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou correspectivo, ainda que 
nuncupativo. 

III. Valerá a disposição testamentária em remuneração de serviços prestados ao testador, por 
ocasião da moléstia de que faleceu, ainda que fique ao arbítrio do herdeiro ou de outrem 
determinar o valor do legado. 

IV. Estabelece o Código Civil que, se concorrerem à herança somente filhos de irmãos falecidos, 
herdarão por estirpe. 

V. Somente com expressa declaração de causa pode a deserdação ser ordenada em 
testamento. 

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II, III e V estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e V estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições II, III e V estão corretas. 
 
6ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela não mencionados, salvo se o 

contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso. 
II. Nas obrigações de não fazer, quando praticado pelo devedor o ato a cuja abstenção se 

obrigara, o credor pode exigir dele que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua custa, 
ressarcindo o culpado perdas e danos; e em caso de urgência, poderá o credor desfazer ou 
mandar desfazer, ainda que sem autorização judicial, e sem prejuízo do ressarcimento devido. 

III. Na assunção de dívida por terceiro, qualquer das partes pode assinar prazo ao credor para 
que aceite a assunção, interpretando-se porém o seu silêncio como recusa. 

IV. A quitação sempre poderá ser dada por instrumento particular. 
V. Operada a novação entre o credor e um dos devedores solidários, somente sobre os bens do 

que contrair a nova obrigação subsistem as preferências e garantias do crédito novado, e os 



outros devedores solidários ficam por esse fato exonerados. 
 
 
 
 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e V estão incorretas. 
c) Somente a proposição III está correta. 
d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
7ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Na estipulação contratual em favor de terceiro, pode o estipulante reservar-se o direito de 

substituir o terceiro designado no contrato independentemente da anuência do outro 
contratante. 

b) Em casos de evicção parcial mas considerável, o evicto poderá optar entre a rescisão do 
contrato e a restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido. 

c) Se o contrato de alienação aleatória referir-se a coisas existentes mas expostas a risco, 
assumido pelo adquirente, o alienante terá direito a todo o preço ainda que a coisa já não 
existisse, em parte ou de todo, no dia do contrato; mas o pode prejudicado obter a anulação 
da alienação se provar que o outro contratante não ignorava a consumação daquele risco ao 
qual se considerava, no contrato, exposta a coisa. 

d) Na compra e venda com cláusula de retrovenda, direito de retrato é cessível e transmissível a 
herdeiros e legatários. 

e) A venda feita a contento do comprador entende-se realizada sob condição resolutiva, ainda 
que a coisa lhe tenha sido entregue; e não se reputará perfeita, enquanto o adquirente não 
manifestar seu agrado. 

 
8ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A doação pode ser revogada por ingratidão do donatário, ou por inexecução do encargo, mas 

não se revogam por ingratidão as doações oneradas com encargo já cumprido. 
b) Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, antepuser 

este a salvação dos seus abandonando o do comodante, responderá pelo dano ocorrido, 
exceto quando se possa atribuir a caso fortuito, ou força maior. 

c) Por meio do mútuo, transfere-se o domínio da coisa emprestada ao mutuário, por cuja conta 
correm todos os riscos dela desde a tradição. 

d) Sob pena de responder por perdas e danos, não poderá o depositário, sem licença expressa 
do depositante, servir-se da coisa depositada, nem a dar em depósito a outrem; e, ainda que 
devidamente autorizado, se confiar a coisa em depósito a terceiro, será responsável se agiu 
com culpa na escolha deste. 

e) O mandatário não pode compensar os prejuízos a que deu causa com os proveitos que, por 
outro lado, tenha granjeado ao seu constituinte. 

 
9ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos morais, reputando-se nula a 

cláusula de exclusão destes últimos. 
II. No contrato de arrendamento mercantil ("leasing"), ainda que haja cláusula resolutiva 

expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário para constituí-lo em mora. 
III. A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges restringe a eficácia da garantia à 

meação do cônjuge signatário. 
IV. A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à 

celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do 
imóvel. 

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 



 
 
 
 
 
10ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) É ineficaz a notificação destinada a comprovar a mora, nas dívidas garantidas por alienação 

fiduciária, na qual não se indique o valor do débito. 
b) Iniciado e concluído o negócio diretamente entre as partes, nenhuma remuneração será 

devida ao corretor; mas se, por escrito, for ajustada a corretagem com exclusividade, terá o 
corretor direito à remuneração integral, ainda que realizado o negócio sem a sua mediação, 
salvo se comprovada sua inércia ou ociosidade. 

c) No seguro de responsabilidade civil, é defeso ao segurado reconhecer sua responsabilidade 
ou confessar a ação, bem como transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo 
diretamente, sem anuência expressa do segurador. 

d) Sendo nula qualquer das cláusulas de uma transação civil, nula será esta. 
e) Não caberá a restituição por enriquecimento sem causa, se a lei conferir ao lesado outros 

meios para se ressarcir do prejuízo sofrido. 
 
11ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. Os donos de hotéis são responsáveis pela reparação civil de danos causados pelos seus 

hóspedes por ato ilícito. 
II. Em caso de denúncia antecipada do vínculo locatício pelo locatário, compromete-se este a 

cumprir a multa convencionada, que não excederá, porém, metade da soma dos valores dos 
aluguéis a receber até o termo final da locação. 

III. A indenização mede-se pela extensão do dano, mas se houver excessiva desproporção entre 
a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização. 

IV. O possuidor de má-fé responde por todos os frutos colhidos e percebidos, bem como pelos 
que, por culpa sua, deixou de perceber, desde o momento em que se constituiu de má-fé; 
mas tem direito às despesas da produção e custeio. 

 
a) Somente a proposição I está incorreta. 
b) Somente a proposição II está incorreta. 
c) Somente a proposição III está incorreta. 
d) Somente a proposição IV está incorreta. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
12ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) Há litisconsórcio necessário nas causas que versem sobre direitos reais imobiliários quando 

os cônjuges forem autores ou réus. 
b) Denomina-se legitimidade ad processum a condição da ação relacionada à pertinência 

subjetiva da ação. 
c) O curador especial pode realizar transações, em mutirões de conciliação ou nas audiências 

preliminares ou de instrução e julgamento;  
d) A capacidade de ser parte é concedida a pessoas jurídicas, pessoas físicas e pessoas 

formais. 
e) Apenas quando expressamente prevista na lei ou em contrato a substituição processual, 

também conhecida como substituição de parte, é admitida. 
 
13ª Questão: Assinale a alternativa correta:  
a) Perderá o direito a haver honorários do vencido, mesmo que vencedor na causa, o réu que 

dilatar o julgamento da lide por não arguir na sua resposta fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor. 

b) O ato atentatório ao exercício da jurisdição em relação a provimentos mandamentais enseja a 
aplicação de multa à parte e seu advogado, que reverte em proveito da parte adversa. 

c) O vencido ficará isento do pagamento de despesas processuais se o vencedor tiver litigado de 
má-fé e essa litigância temerária for reconhecida em sentença. 



d) Os honorários de sucumbência, diferentemente dos contratados, não têm natureza alimentar, 
mas sim ressarcitória, porque servem a ressarcir a parte vencedora o que esta despendeu 
com seu advogado. 

e) A condenação em honorários advocatícios independe de pedido expresso e, mesmo que 
omissa a sentença a respeito, é presumida, incluindo-se na condenação implicitamente. 

14ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
I. A alienação da coisa litigiosa na fase de conhecimento não altera a legitimidade das partes na 

causa, devendo o feito prosseguir entre as partes originais, salvo consentimento da parte 
contrária, cabendo ao adquirente a legitimidade para opor embargos de terceiro.  

II. Havendo alienação da coisa ou do direito litigioso no processo de execução, ou na fase de 
cumprimento de sentença, a sucessão na posição de exeqüente independe do consentimento 
do executado. 

III. Ocorrendo a morte da parte, o processo fica automaticamente suspenso, sendo 
absolutamente nulos os atos praticados a partir de então até a habilitação do espólio ou 
sucessores. 

IV. Somente há que se falar em litisconsórcio ativo necessário em situações excepcionais, uma 
vez que ninguém pode ser compelido a comparecer nos autos como autor. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
15ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) O pedido de limitação do litisconsórcio multitudinário não suspende nem interrompe o prazo 

para resposta.  
b) Litisconsórcio necessário é aquele em que o juiz tiver de decidir a causa de modo uniforme 

para todos os litisconsortes. 
c) O terceiro pode escolher entre intervir como assistente simples ou assistente litisconsorcial, 

conforme sua conveniência. 
d) Em ação de reparação de danos movida contra segurado, a seguradora denunciada pode ser 

condenada direta e solidariamente junto com este a pagar a indenização devida à vítima, nos 
limites da apólice. 

e) A oposição é cabível na fase de conhecimento ou na fase de cumprimento de sentença, 
quando a constrição for realizada sobre coisa vindicada por terceiro. 

 
16ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) Mesmo reconhecendo existente uma nulidade, deve o juiz deixar de declará-la se no mérito 

puder julgar a favor da parte a quem sua declaração aproveitaria. 
b) A transação realizada por petição assinada pelas partes e seus advogados e juntada aos 

autos pode ser afastada por desistência de qualquer delas até a sentença homologatória. 
c) Durante o recesso forense de fim de ano os prazos ficam suspensos e não se praticam atos 

processuais. 
d) A renovação do ato processual depois do prazo, com complementação das razões, implica 

em preclusão lógica. 
e) Se as partes estiverem de acordo, por petição conjunta, podem prorrogar prazos 

peremptórios. 
 
17ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido 

for inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, não se aplica à sentenças ilíquidas. 
b) Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as 

ações civis públicas propostas nesta e na Justiça Estadual. 
c) A Lei de Arbitragem aplica-se aos contratos que contenham cláusula 

arbitral, ainda que celebrados antes da sua edição. 
d) Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente, quando a 

interposição do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário. 



e) A falta de ajuizamento da ação principal no prazo legal acarreta a perda da eficácia da liminar 
deferida, mas não a extinção do processo cautelar. 

  
 
 
 
18ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
I. A execução da antecipação de tutela em processo que vise à entrega de coisa certa será 

executada por meio de mandado de imissão de posse ou de busca e apreensão, conforme o 
caso. 

II. A antecipação de tutela pode se dar tanto em caso de tutela de urgência, quanto de tutela da 
evidência, nas hipóteses legais. 

III. Para que se possa conceder antecipação de tutela de parcela incontroversa do pedido, é 
necessária demonstração de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

IV. A tutela cautelar e a tutela urgente satisfativa são fungíveis, permitindo ao juiz sua concessão, 
em um caso ou outro, indiscriminadamente, conforme a natureza, e independentemente de 
pedido. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
19ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. A concorrência de ações se dá quando a parte, em um só processo, formula mais de um 

pedido contra partes diversas.  
II. O litisconsórcio é forma de cumulação subjetiva de ações. 
III. A cumulação de causas de pedir implica em cumulação de ações e impõe ao juiz, para rejeitar 

a pretensão, o exame de cada causa de pedir. 
IV. Acumulação de pedidos é forma de cumulação objetiva de ações só admissível quando os 

pedidos forem logicamente compatíveis entre si. 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
20ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) Se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para a resposta 

correrá da intimação do despacho que deferir a desistência.  
b) A contestação e a ação declaratória incidental serão oferecidas simultaneamente, em peças 

autônomas. 
c) Os autos serão remetidos para o juízo competente, para que lá o feito prossiga e seja julgado 

quando for reconhecida a incompetência, suspeição ou impedimento. 
d) A reconvenção dispensa a conexão com o pedido principal ou com a defesa; na hipótese, 

porém, de haver conexão, serão julgados, pedido principal e reconvenção em uma só 
sentença, não o sendo, em caso contrário. 

e) Com a desistência da ação, a reconvenção também será extinta. 
 
21ª Questão: Observadas as proposições a seguir, assinale a alternativa correta: 
I. São hipóteses de confissão ficta a revelia, quando em discussão direitos disponíveis, a recusa 

de comparecimento da parte intimada para depoimento pessoal e a não exibição de coisa ou 
documento ordenada. 

II. Questões prejudiciais externas implicam invariavelmente em suspensão do processo. 
III. A questão prejudicial interna simples não sujeita sua resolução à autoridade de coisa julgada. 
IV. A ação declaratória incidental pode ser proposta pelo autor, na réplica. 
 



a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
22ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Apesar do princípio da persuasão racional, a prova testemunhal não deve ser admitida se já 

houver, no processo, prova documental sobre o ponto. 
II. A prova pericial somente pode ser apresentada mediante laudo, peça escrita elaborada pelo 

perito e assinada por ele e pelos assistentes técnicos. 
III. A própria parte não pode funcionar como assistente técnico. 
IV. A inspeção judicial não pode ocorrer a qualquer tempo, devendo suceder a audiência 

preliminar e anteceder a audiência de instrução e julgamento. 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
23ª Questão: Sobre o conceito legal de consumidor é correto afirmar: 
a) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário intermediário.  
b) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário final, exceto a coletividade de pessoas. 
c) Apenas a pessoa física ou a coletividade de pessoas que adquire ou utiliza produto ou serviço 

como destinatário final pode ser considerada consumidor. 
d) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 

intervindo nas relações de consumo. 
e) Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, determinável, que haja intervindo nas 

relações de consumo. 
 
24ª Questão: Sobre o conceito legal de fornecedor, é correto afirmar: 
a) Fornecedor é exclusivamente a pessoa física ou jurídica, privada, nacional ou estrangeira, que 

desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.  

b) Apenas a pessoa física ou jurídica, privada, nacional ou estrangeira, que desenvolvem 
atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação e distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços é 
considerada fornecedor no Código de Defesa do Consumidor. 

c) As pessoas jurídicas de direito público prestadoras de serviços essenciais não podem ser 
consideradas fornecedores, segundo o § 2º, do artigo 3º, do Código de Defesa do 
Consumidor. 

d) A empresa distribuidora de medicamentos não se enquadra na condição de fornecedor 
quando vende produtos para o Poder Público. 

e) Pode ser considerado fornecedor todo aquele que, pessoa física ou jurídica, privada ou 
pública, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, desenvolve atividade 
de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
25ª Questão: Sobre serviço e o seu conceito legal no Código de Defesa do Consumidor, assinale 
a alternativa INCORRETA: 
a) Qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, exceto as 

decorrentes das relações de caráter trabalhista, pode ser considerada como serviço, no 
âmbito da legislação consumerista. 

b) A atividade de natureza bancária é considerada como serviço para efeito do Código de 
Defesa do Consumidor 

c) As empresas de financiamento prestam serviço sujeito à tutela da legislação de proteção ao 
consumidor.  

d) As empresas seguradoras, em razão da natureza do contrato de seguro, disciplinado pelo 
Código Civil (arts. 757 a 802), estão regidas apenas por este último, protegidas da incidência 
das normas do Código de Defesa do Consumidor. 

e) O serviço de concessão de crédito está sujeito à incidência da legislação consumerista. 
 
26ª Questão: Sobre os direitos básicos do consumidor, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Nas relações de consumo, é direito do consumidor a proteção da vida, saúde e segurança 

contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos.  

b)  É direito do consumidor a modificação das cláusulas contratuais que estabelecem prestações 
proporcionais ou sua revisão em razão de qualquer fato que as tornem onerosas. 

c) O consumidor tem direito a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
d) O consumidor tem direito a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais, individuais, 

coletivos e difusos. 
e) O juiz pode deferir, em benefício do consumidor, a inversão do ônus da prova no curso do 

processo civil versando sobre direito do consumidor. 
 
27ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 

danos previstos nas normas de consumo. 
II. Os produtos e serviços colocados no mercado devem primar pela segurança dos 

consumidores, cabendo ao fornecedor dar as informações necessárias, exceto nos casos em 
que o risco à saúde for considerado previsível e normal em decorrência de sua natureza e 
fruição. 

III. Os produtos industriais devem ser acompanhados de informações, em impressos 
apropriados, fornecidos pelo fabricante. 

IV. O fornecedor pode colocar no mercado de consumo produtos ou serviços de alto grau de 
nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
28ª Questão: Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
I. O produto é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 

no mercado. 
II. O comerciante é igualmente responsável pela reparação de danos ao consumidor quando o 

fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados. 
III. O fabricante, o construtor, o produtor ou importador será responsabilizado pelos danos ao 

consumidor mesmo quando provar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, em razão 
da teoria da culpa objetiva. 



IV. Aquele que efetivar o pagamento ao consumidor prejudicado poderá exercer o direito de 
regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento 
danoso. 

 
 
 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
29ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. O Ministério Público, no âmbito do direito consumerista, se não ajuizar a ação civil coletiva em 

defesa de interesses individuais homogêneos, atuará sempre como fiscal da lei nos processos 
iniciados pelos legitimados de que trata o artigo 82 do Código de Defesa do Consumidor.  

II. É competente para a ação civil coletiva, em defesa de interesses individuais homogêneos de 
consumidores, a justiça local do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de 
âmbito local, ressalvada a competência da Justiça Federal. 

III. Nas ações cujo objeto seja o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, no âmbito do 
direito consumerista, havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, poderá o 
juiz, na sentença e independentemente de pedido do autor, impor multa diária ao réu para o 
caso de descumprimento do comando judicial.  

IV. A conversão da obrigação em perdas e danos somente será possível se por elas optar o autor 
ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
30ª Questão: Observadas as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigam os consumidores mesmo 

quando oportunizado o prévio conhecimento dos seus termos, ou redigidos de modo a não 
dificultar a compreensão de seu sentido e alcance, de acordo com o princípio da ampla 
proteção do consumidor. 

II. O consumidor pode desistir do contrato (art. 49, CDC), no prazo de 07 ou 10 dias, conforme o 
caso, a contar da sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que 
a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial. 

III. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos 
relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor e ensejam a execução específica do 
art. 84 e parágrafos da Lei nº 8.078/90. 

IV. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito, 
padronizado e com os esclarecimentos do art. 50, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor, entregue juntamente com o manual de instrução, de instalação e uso do produto 
em linguagem didática, inclusive com ilustrações. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
31ª Questão: Sobre os Direitos Fundamentais outorgados à criança e ao adolescente, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
a) É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e perinatal. 
b) O direito à liberdade compreende: ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 

comunitários, ressalvadas as restrições legais; opinião e expressão; crença e culto religioso; 
brincar, praticar esportes e divertir-se; participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação; participar da vida política, na forma da lei; buscar refúgio, auxílio e orientação. 

c) A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu 
superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 

d) A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente. 

e) O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, não poderá, em qualquer hipótese, 
remunerar o adolescente. Entretanto, deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 

 
32ª Questão: Tocante ao tema adoção, assinale a alternativa correta: 
a) Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação 

entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes. 
b) O adotante há de ser, pelo menos, 14 (quatorze) anos mais velho do que o adotando. 
c) É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus 

ascendentes, descendentes e colaterais até o 3º grau, observada a ordem de vocação 
hereditária. 

d) Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

e) O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em 
arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a 
sua conservação para consulta pelo prazo de 20 (vinte) anos. 

 
33ª Questão: Analise as proposições abaixo sobre ato infracional e assinale a alternativa correta: 
I. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 
II. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti 

comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por 
ele indicada. 

III. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos 
órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida 
fundada. 

IV. São asseguradas ao adolescente, entre outras garantias, a igualdade na relação processual, 
podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à 
sua defesa. 

 
a) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II  e  IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
34ª Questão: Em relação as medidas socioeducativas analise as proposições abaixo e assinale a 
alternativa correta: 
I. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 

geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 
escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou 
governamentais . 

II. A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer 
tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o 
Ministério Público e o defensor. 

III. A medida de semiliberdade não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as 
disposições relativas à internação. 

IV. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
gravidade do ato infracional, prevenção geral, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. 

 
a) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
35ª Questão: Sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, analise as proposições 
abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a 

execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, 
distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de 
atendimento a adolescente em conflito com a lei. 

II. São vedados à União o desenvolvimento e a oferta de programas próprios de atendimento 
socioeducativo. 

III. A composição da equipe técnica do programa de atendimento socioeducativo deverá ser 
interdisciplinar, compreendendo, no mínimo, profissionais das áreas de saúde, educação, 
jurídica, assistência social e religiosa, de acordo com as normas de referência. 

IV. Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, prever ações 
articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o 
trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios 
elencados no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
BLOCO II 
 
DIREITO PENAL 
 
36ª Questão: Sobre o instituto da prescrição, assinale a alternativa correta: 
a)  É cabível a decretação da extinção da punibilidade do agente quando o juiz verificar, ainda 

no curso da instrução processual, que a provável pena a ser aplicada estará fulminada pelo 
advento da prescrição da pretensão punitiva.  

b)  A sentença condenatória recorrível, posteriormente anulada por decisão do Tribunal de 
Justiça, conserva o efeito jurídico de interromper a fluência do prazo prescricional. 

c) A prescrição da pretensão executória é regulada pela pena aplicada na sentença 
condenatória transitada em julgado, não influindo, a reincidência do agente, no cômputo de 
seu prazo. 

d)  Aos crimes eleitorais são aplicáveis os prazos prescricionais previstos no Código Penal. 
e) Não é possível o reconhecimento da prescrição em crime em que houve a imposição de 

medida de segurança, uma vez que nessa hipótese não ocorre a aplicação de pena privativa 
de liberdade.  

 
37ª Questão: Em relação ao crime de homicídio, assinale a alternativa correta: 
a)  A violenta emoção e o motivo de relevante valor social ou moral são causas de redução da 

pena prevista para o homicídio.  
b) No homicídio mercenário, o emprego, pelo executor, de veneno, fogo, explosivo, asfixia, 

tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum, não alcança 
o mandante que não participou da execução.  

c) O homicídio privilegiado coexiste com todas as qualificadoras.  
d) O homicídio qualificado-privilegiado perde a natureza de crime hediondo. 
e) Se o agente, agindo com desígnios autônomos e no mesmo contexto fático, comete 3 (três) 

crimes de homicídio doloso contra vítimas distintas, o juiz, na dosimetria, deverá aplicar a 
regra da continuidade delitiva, exasperando a pena de acordo com o número de delitos 
cometidos. 

 
38ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a)  O crime de corrupção de menores previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/90 é classificado 

como material, exigindo-se prova inequívoca de que o infante, antes do crime, não era 
corrompido. 

b) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 
no 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

c)  No caso de crime de tráfico de drogas previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, a 
concessão da causa de diminuição prevista em seu § 4º fica adstrita apenas à primariedade 
do agente. 

d) O agente que, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou 
em desacordo com a obtida, é flagrado carregando 3 (três) espécimes da fauna nativa ou 
silvestre recém abatidos comete 3 (três) crimes de caça previsto no art. 29 da Lei n. 9.605/98, 
em continuidade delitiva. 

e)  No crime de tortura previsto na Lei n. 9.455/97, a condenação do agente público somente 
acarreta a perda do cargo se ficar demonstrada a reincidência. 

 
39ª Questão: Sobre a classificação dos crimes, assinale a alternativa correta: 
a) Crime de mão própria é aquele cujo tipo penal exige uma qualidade ou condição especial dos 

sujeitos ativos ou passivos.  
b) Denomina-se crime progressivo prazo aquele em que o tipo penal exige, para sua configura, o 

decurso de certo espaço de tempo. 



c) São chamados de crimes multitudinários aqueles cometidos por mais de duas pessoas 
ligadas por um vínculo associativo. 

d) Entende-se como crime falho aquele em que o iter criminis é interrompido antes mesmo de 
ser iniciado. 

e) Diz-se crime de atentado aquele em que a pena da tentativa é a mesma do crime consumado.  
 
 
40ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Em se tratando de nexo causal, o resultado, nas causas supervenientes relativamente 

independentes, somente poderá ser imputado ao agente se estiver na mesma linha de 
desdobramento natural da ação. 

II. Ocorre erro de tipo quando o equívoco do agente recai sobre o conteúdo proibitivo de uma 
norma penal. 

III. Mélvio e Acio entraram em luta corporal e ambos restaram lesionados. Se ao final da 
instrução processual não restar evidenciado quem teria dado início às agressões, a solução é 
a absolvição de ambos com base no reconhecimento da legítima defesa recíproca. 

IV. Os crimes habituais, os preterdolosos, os culposos, os unissubisistentes e os omissivos 
próprios não admitem a tentativa. 

 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
41ª Questão: Analise as proposições a seguir elencadas e assinale a alternativa correta: 
I. Praticados dois crimes distintos em concurso formal, o juiz, na aplicação da pena, considerará 

aquela fixada para o delito mais grave e depois promoverá a exasperação de um sexto até a 
metade, podendo a reprimenda, em virtude dessa regra, exceder a que seria cabível pela 
regra do cúmulo material. 

II. Deferida a suspensão condicional da pena, o sentenciado deverá, obrigatoriamente, prestar 
serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de fim de semana no primeiro ano do 
prazo, assim como observar, cumulativamente, as regras de proibição de frequentar 
determinados lugares, de ausentar-se da comarca onde reside sem autorização do juiz, e de 
comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar suas atividades. 

III. No concurso material de crimes punidos com penas de reclusão e de detenção, a 
determinação do regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade deverá 
observar o resultado derivado do somatório dos quantitativos. 

IV. Para efeito de reincidência não prevalece a condenação anterior se transcorrido tempo 
superior a 5 (cinco) anos após o seu trânsito em julgado. 

 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
42ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) No crime de latrocínio em que ocorre a morte da vítima, deve ser reconhecida a tentativa 

quando não efetivada a subtração patrimonial por circunstâncias alheias à vontade do agente. 
b) No caso de roubo praticado em concurso de pessoas e mediante a utilização de armas de 

fogo, o agente que, na condição de motorista, conduz os comparsas ao local do fato e 
permanece aguardando no veículo para propiciar a fuga do grupo, faz jus à causa de redução 
de pena derivada da participação de menor importância, uma vez que não empunhou a arma 
de fogo e não empregou violência ou grave ameaça. 

c) É isento de pena o agente que subtrai, sem violência ou grave ameaça, o dinheiro de seu avô, 
desde que este tenha idade inferior a 60 (sessenta) anos. 



d) O agente que, para lograr êxito na subtração efetivada mediante grave ameaça exercida com 
o emprego de arma de fogo, mantém as vítimas trancafiadas em um dos cômodos da casa 
por várias horas, comete os crimes de roubo e de cárcere privado, em concurso formal. 

e) O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da vantagem indevida. 
 
 
 
 
 
43ª Questão: Sobre os crimes contra a dignidade sexual, assinale a alternativa correta: 
I. A revogação do crime de atentado violento ao pudor previsto no art. 214 do Código Penal pela 

Lei n. 12.015/2009 implica na ocorrência da chamada abolitio criminis. 
II. O agente que mantém conjunção carnal com menor de 14 (quatorze) anos comete o crime de 

exploração sexual previsto no art. 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
III. A ação penal para os crimes contra a dignidade sexual, regra geral, é privada, procedendo-se, 

todavia, mediante ação penal pública condicionada à representação se a vítima é menor de 
18 (dezoito) anos. 

IV. O agente que, no interior de sua residência, e com a finalidade de satisfação de sua própria 
lascívia, pratica automasturbação na presença de menor de 18 (dezoito) anos comete o crime 
de ato obsceno previsto no art. 233 do Código Penal. 

 
a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
44ª Questão: Observadas as proposições a seguir expostas, assinale a alternativa correta: 
I. A configuração do crime de entregar a direção de veículo a pessoa não habilitada, previsto no 

art. 310 da Lei n. 9.503/97, exige a demonstração da ocorrência de perigo concreto. 
II. A ação penal para o crime de lesão corporal leve praticado contra idoso é pública 

condicionada à representação da vítima. 
III. O agente que, sem autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as 

determinações legais, promove o desmembramento do solo urbano e realiza a venda de 
terrenos para diversos consumidores pratica crime contra a economia popular previsto na Lei 
n. 1.521/51. 

IV. A ação penal para apurar crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais independe de 
pronunciamento da Câmara de Vereadores. 

 
a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão incorretas. 
 
45ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. A ação penal para o crime de violação de direito autoral consistente na conduta de 

reprodução total ou parcial, com intuito de lucro direto ou indireto, de obra intelectual, 
interpretação, execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista 
intérpetre ou executante, do produtor, conforme o caso, ou de quem o represente, é pública 
incondicionada. 

II. A conduta de causar incêndio em imóvel alheio sem que ocorra a exposição a perigo da vida, 
da integridade física ou do patrimônio de outrem configura crime de dano. 

III. O funcionário público autorizado que promove a inserção de dados falsos em sistema 
informatizado da Administração Pública, com a finalidade de obter vantagem indevida para si 
ou para outrem, comete crime de peculato. 

IV. O agente que insere dados falsos em documento público oficial, com a finalidade de alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante, comete crime de falsificação de documento 
público. 



 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
46ª Questão: Examine as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Na sentença envolvendo réu primário, o juiz, após desclassificar a infração penal para outra 

considerada como de menor potencial ofensivo, aplicará de imediato a pena correspondente 
desde que estejam descritas na denúncia as elementares do crime resultante da 
desclassificação. 

II. Encerrada a instrução probatória, o juiz, se entender cabível nova definição jurídica para o 
fato, deverá determinar o envio dos autos ao Ministério Público para aditamento da denúncia, 
com posterior remessa ao Procurador-Geral de Justiça se isso não ocorrer. Todavia, mantida 
pelo Procurador-Geral a capitulação inicial, o juiz, na sentença, verificando que há prova da 
materialidade e da autoria, bem como que não estão presentes causas de exclusão da 
antijuridicidade e da culpabilidade, estará obrigado a condenar o réu pelo crime atribuído na 
denúncia. 

III. É requisito obrigatório da sentença a fixação do valor mínimo para a reparação dos danos 
causados pela infração, independente de requerimento expresso na denúncia. 

IV. Aditada a denúncia, o juiz desde logo a receberá se estiverem presentes os requisitos legais, 
determinando, na sequência, a continuidade da audiência de instrução e julgamento.  

 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
47ª Questão: Sobre o procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, 
assinale a alternativa correta: 
a) No Tribunal do Júri, a falta de consenso entre os defensores dos réus quanto aos jurados 

sorteados é motivo que por si só provoca a cisão da ação penal e do julgamento em plenário.  
b) Concluída a instrução processual na fase do sumário da culpa, o juiz, após decretar a 

absolvição sumária do acusado quanto ao crime doloso contra a vida, seguirá no julgamento 
para decidir sobre o crime conexo.  

c) O juiz presidente é obrigado a submeter à votação dos jurados todos os quesitos que constam 
na série e que foram formulados de acordo com as teses apresentadas pela acusação e pela 
defesa, não podendo declarar qualquer deles como prejudicado. 

d) Durante o julgamento não é permitida a leitura de obras jurídicas se a parte contrária não tiver 
conhecimento sobre seu conteúdo com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.  

e) Na sessão de julgamento do Tribunal do Júri é possível, após os debates, a reinquirição de 
testemunhas já ouvidas em plenário. 

 
48ª Questão: Sobre prisão, medidas cautelares e liberdade provisória, assinale a alternativa 
correta: 
I. O juiz, ao receber o auto de prisão em flagrante, poderá, sem a ouvida do Ministério Público, 

conceder liberdade provisória sem fiança ao agente preso em flagrante delito. 
II. Na fixação das medidas cautelares alternativas à prisão o juiz deverá escolher apenas uma 

delas, não sendo possível a cumulação para se evitar bis in idem. 
III. A prisão preventiva é cabível apenas nos crimes dolosos punidos com pena de reclusão 

máxima superior a 4 (quatro) anos. 



IV. A imposição de medida cautelar demanda a comprovação da necessidade e adequação da 
medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 
acusado. 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
49ª Questão: De acordo com as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Em se tratando de homicídio culposo derivado de acidente de trânsito, é competente o foro da 

Comarca em que ocorreu o infausto, ainda que o óbito tenha se dado em hospital situado em 
Comarca diversa. 

II. No crime de estelionato consumado, é competente o foro da Comarca em que foram 
praticadas as manobras fraudulentas, sendo irrelevante, para a fixação da competência, o 
local em que a vantagem patrimonial indevida foi auferida pelo agente.  

III. É julgado pela justiça comum o policial militar que, no exercício da função, pratica o crime de 
abuso de autoridade contra civil. 

IV. Declinada a competência pelo juízo criminal federal, cumpre ao juízo criminal estadual 
declinado, discordando da decisão, suscitar, perante o Tribunal de Justiça, o respectivo 
conflito de competência.  

 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
50ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) Oferecida denúncia para apuração de crime previsto na Lei Antidrogas, dispensa-se a 

notificação prévia do réu que esteja em local incerto e não sabido, podendo o juiz, desde logo, 
receber a denúncia e determinar a citação por edital. 

b) A prisão temporária prevista na Lei n. 7.960/89 pode ser decretada quando imprescindível 
para as investigações do inquérito policial e desde que o indiciado não tenha residência fixa 
ou não forneça elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade.  

c) O oferecimento de representação pela vítima é condição de procedibilidade da ação penal 
para apuração de crime de abuso de autoridade. 

d) Compete ao Tribunal de Justiça o processamento e o julgamento de habeas corpus impetrado 
contra ato de juiz de direito do Juizado Especial Criminal. 

e) A representação de interceptação de comunicação telefônica formulada pela autoridade 
policial dever ser apresentada, obrigatoriamente, por escrito.  

 
51ª Questão: Sobre a Lei de Execuções Penais, assinale a alternativa correta: 
I. O Regime Disciplinar Diferenciado – RDD aplica-se aos presos provisórios e aos condenados, 

exigindo, a inserção, decisão fundamentada do juiz da execução. 
II. Livramento condicional, permissão de saída, remição e progressão de regime, dentre outros, 

são considerados como incidentes de execução. 
III. Compete ao juiz da execução decidir, dentre outros, sobre permissões de saída, progressão 

ou regressão de regimes, detração e remição, livramento condicional. 
IV. A revogação do livramento condicional não acarreta a perda dos dias remidos. 
 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
52ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) O cumprimento de ordem de busca e apreensão domiciliar, por implicar no afastamento de 

garantia fundamental, demanda, obrigatoriamente, a apresentação do correspondente 
mandado no local da diligência.  

b) A vítima poderá, desde o curso do inquérito policial, requerer sua habilitação como assistente 
de acusação.  

c) A condução coercitiva é medida que se aplica apenas às testemunhas, não podendo o juiz 
assim determinar em relação ao acusado.  

d) Não podem servir como testemunha os doentes e deficientes mentais e os menores de 14 
(quatorze) anos.  

e) Caberá recurso em sentido estrito, a ser manejado no prazo de 20 (vinte) dias, da decisão que 
incluir ou excluir jurado na lista geral, contados da data de sua publicação definitiva. 

 
53ª Questão: De acordo com as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Em se tratando de funcionário público denunciado, com base em inquérito policial, pela prática 

de crime de desobediência, é obrigatória, antes do recebimento da denúncia, a notificação 
prévia para apresentação de resposta por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias. 

II. Na parte que trata das medidas assecuratórias, o Código de Processo Penal admite o 
sequestro de bens móveis. 

III. Instaurado o incidente de insanidade mental, e concluído pelos peritos que a doença mental 
sobreveio à infração penal, a ação penal deverá prosseguir com a presença de curador 
nomeado.  

IV. Compete ao juízo da execução processar o requerimento de reabilitação do condenado. 
 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
54ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) O civilmente identificado não será, em hipótese alguma, submetido à identificação criminal.  
b) No âmbito do juizado de violência doméstica, requisito único para a concessão de medidas 

protetivas de urgência em favor da vítima é a apresentação de requerimento por ela subscrito. 
c) Concluído o inquérito policial, a autoridade que o presidiu poderá encaminhar ao juízo, até 3 

(três) dias antes da audiência de instrução e julgamento, o resultado das diligência 
complementares que realizou. 

d) Em se tratando de sentença condenatória proferida no âmbito do Juizado Especial Criminal, o 
recurso de apelação deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias e suas razões no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

e) Compete ao juízo da fazenda pública processar e julgar mandado de segurança impetrado 
contra ato de delegado de polícia civil que, no curso de inquérito policial, promove a busca e a 
apreensão de veículo automotor. 

 
55ª Questão: De acordo com as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime impede a 

propositura da ação cível.  



II. A existência de dois inquéritos policiais versando sobre o mesmo fato criminoso e tendo o 
mesmo indiciado não enseja litispendência.  

III. Se o acusado, citado por edital ou por hora certa, não comparecer, nem constituir advogado, 
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescrição, podendo o juiz determinar a 
produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 
preventiva, nos termos do disposto no art. 312 do CPP. 

IV. Denomina-se de juízo de prelibação a análise prévia sobre a admissibilidade de um recurso. 
 
 
 
 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
56ª Questão: A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
a) De três quintos, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 
b) De mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.  
c) A ser discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 

considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos 
membros.  

d) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a independência 
nacional.  

e) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.  

 
57ª Questão: Sobre o Poder Legislativo, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 
correta: 
I. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 

majoritário, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. O número total de 
Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido 
por lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes 
necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação 
tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.  

II. Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
dentre as quais a organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 
Federal.  

III. É da competência exclusiva do Congresso Nacional escolher um terço dos membros do 
Tribunal de Contas da União.  

IV. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de seus 
membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e 
os Ministros de Estado.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições II e IV estão corretas.  
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
58ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão posse em sessão do Congresso 

Nacional. Se, decorridos quinze dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o 
Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago.  

b) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição noventa 
dias depois de aberta a última vaga. Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 
presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pelo 
Congresso Nacional, na forma da lei.  

c) Compete privativamente ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a 
extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.  

d) Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  

e) O Conselho da República é órgão superior de consulta do Presidente da República, e dentre 
eles participam seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de idade, 
sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois 
eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução. 

 
59ª Questão: Com base nas proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: a 
soberania; a cidadania; a prevalência dos direitos humanos; os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa; o pluralismo político.  

II. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.  

III. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; garantir o desenvolvimento nacional; construir uma sociedade livre, justa e solidária.  

IV. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios a independência nacional; a dignidade da pessoa humana; a autodeterminação dos 
povos; a não-intervenção; a igualdade entre os Estados; a defesa da paz; a solução pacífica 
dos conflitos; o repúdio ao terrorismo e ao racismo; a cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade; a concessão de asilo político.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas.  
e) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
 
60ª Questão: De acordo com a redação do art. 5º da Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta: 



a) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança, à dignidade da pessoa humana e à propriedade. 

b) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.  

c) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, dependendo 
apenas de autorização da autoridade competente.  

d) A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento.  

e) A lei considerará crime inafiançável e imprescritível a prática da tortura, por ele respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-lo, se omitirem.  

61ª Questão: Observadas as proposições a seguir expostas, assinale a alternativa correta: 
I. Na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 

fundamentado de três quintos de seus membros, conforme procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação.  

II. O ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, 
fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa.  

III. Nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão 
especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, 
provendo-se metade das vagas por merecimento e a outra metade por eleição pelo tribunal 
pleno. 

IV. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do 
Distrito Federal e Territórios será composto de membros do Ministério Público, com mais de 
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes.  

 
a) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas.  
e) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
 
62ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 

em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este 
fim.  

b) Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei, admitido o fracionamento para essa 
finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do 
precatório.  

c) As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder 
Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar o 
pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de 
preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.  

d) No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles 
deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e 
certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda 



Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja 
execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.  

e) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a 
entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo ente 
federado.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
63ª Questão: Observadas as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, o "habeas-corpus", o 

mandado de segurança, o "habeas-data" e o mandado de injunção decididos em única 
instância pelos Tribunais Superiores, exceto se denegatória a decisão. 

II. Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com estrita a aplicação da súmula.  

III. Compete ao Conselho Nacional de Justiça receber e conhecer das reclamações contra 
membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder 
público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, 
podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar 
outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa.  

IV. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, nos crimes 
comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União 
que oficiem perante tribunais.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas.  
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
64ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel 

rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em 
títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de 
até dez anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.  

b) São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e média 
propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra. 

c) A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo 
critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: aproveitamento 
racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; exploração 
que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  

d) A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do 
setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de 
comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, inclusive, a 
eletrificação rural e irrigação.  



e) Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de 
domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. O título de domínio e 
a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
65ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde 

que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil e sejam registrados em 
repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.  

II. São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de dez anos ininterruptos e sem condenação penal, 
desde que requeiram a nacionalidade brasileira. 

III. Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição.  

IV. Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra nacionalidade, salvo 
nos casos: de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; e de imposição 
de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como 
condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis.  

 
a) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
DIREITO ELEITORAL  
 
66ª Questão: A respeito das seguintes proposições, assinale a alternativa correta: 
I.  A cassação de registro ou de diploma por captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei 

Eleitoral) exige prova cabal da conduta e da participação direta do candidato. 
II. Se após realizado o primeiro turno falecer candidato a prefeito, o seu candidato a vice passa a 

concorrer como candidato a prefeito para o segundo turno. 
III. As coligações podem ter denominação coincidente com nome ou número de candidato. 
IV. Os partidos coligados podem demandar em juízo isoladamente sobre propaganda eleitoral e 

registro de candidaturas. 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
67ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a)  É da Justiça Eleitoral a competência para decidir sobre questões relativas a intervenções de 

órgãos partidários superiores em órgãos inferiores. 
b) Pelos princípios federativo e da autonomia partidária, o diretório municipal de partido político 

tem liberdade para deliberar sobre coligações sem se ater a diretrizes do diretório nacional. 



c) Os detentores de mandato no Poder Legislativo nas três esferas da federação têm direito de 
registro de candidatura para o mesmo cargo pelo partido a que estejam filiados, pelo princípio 
da candidatura nata. 

d)  A irregularidade em convenção partidária pode ser alegada por coligação ou partido 
adversário, para fins de impugnação do registro das candidaturas 

e)  Candidato a vereador com registro indeferido, mas sub judice, pode fazer campanha 
normalmente, porém seus votos serão nulos se declarado inelegível após a eleição. 

 
 
 
 
 
 
 
 
68ª Questão: A respeito das seguintes proposições, assinale a alternativa correta: 
I.  Rejeição de contas de prefeito municipal pelo Tribunal de Contas do Estado como ordenador 

de despesa é bastante para atrair-lhe a inelegibilidade, sendo irrelevante a eventual 
aprovação das mesmas contas pela Câmara de Vereadores. 

II.  Reconhecida pela Justiça Comum a prática de ato de improbidade administrativa, não cabe à 
Justiça Eleitoral analisar a insanabilidade do ato para fins de inelegibilidade. 

III.  Tratando-se de disponibilização de verba federal, por convênio com a União, a rejeição de 
contas de prefeito pelo Tribunal de Contas da União implica na inelegibilidade. 

IV.  É inelegível o sócio-administrador de sociedade empresária de direito privado que mantém 
contrato de fornecimento de serviços com o poder público, submetido a cláusulas uniformes, e 
não tenha se desincompatibilizado no prazo de lei. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente a proposição III está correta. 
d) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
69ª Questão: A respeito das seguintes proposições, assinale a alternativa correta: 
I. Candidato que possua documento público de escolaridade, mas que não atinja 

aproveitamento em teste de alfabetização, é inelegível. 
II. A rejeição de contas de campanha implica em ausência de quitação eleitoral e conseqüente 

falta de condição de elegibilidade 
III.  A condenação por crime culposo contra a vida em que haja conversão da pena restritiva de 

liberdade em pena restritiva de direito implica em inelegibilidade 
IV. O demitido do serviço público em processo administrativo é inelegível, independentemente da 

causa da demissão. 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
70ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a)  As alterações fáticas ou jurídicas, supervenientes ao pedido de registro de candidatura, 

serão consideradas apenas em relação às condições de elegibilidade, mas não às causas de 
inelegibilidade. 

b)  A efetiva restauração do bem, após notificação, em relação à propaganda eleitoral irregular 
realizada em bens que pertençam ao Poder Público ou de cuja permissão ou cessão 
dependam, impede a aplicação da multa. 

c)  Têm legitimidade ativa para a representação por arrecadação e gastos ilícitos de campanha 
(artigo 30-A da Lei Eleitoral) os partidos, coligações, Ministério Público e candidatos, e são 
legitimados passivos tanto candidatos quanto não candidatos. 



d)  Para que se configure a desincompatibilização não basta o mero afastamento de fato das 
funções, sendo indispensável o documento público, formal, de licença ou exoneração. 

e) A condenação transitada em julgado, ou proferida por órgão colegiado, por conduta vedada 
aos agentes públicos em campanha, atrai inevitavelmente a inelegibilidade, em decorrência 
da alteração havida na Lei de Inelegibilidades pela chamada “Lei da Ficha Limpa”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
BLOCO III 
 
DIREITO EMPRESARIAL  
 
71ª Questão: Sobre recuperação judicial, assinale a alternativa correta: 
 
a) O INSS não pode deferir parcelamento de seus créditos em sede de recuperação judicial. 
b) O plano de recuperação judicial poderá sofrer alterações na assembléia geral, 

independentemente da aquiescência do devedor. 
c) A assembléia geral dos credores será presidida pelo Juiz de Direito que atua na unidade 

jurisdicional onde tramita a recuperação judicial. 
d) O Comitê de Credores terá, dentre os seus componentes, 1 (um) representante indicado pela 

classe de credores com direitos reais de garantia ou privilégios especiais, com 2 (dois) 
suplentes. 

e) O plano de recuperação judicial será apresentado pelo devedor em juízo, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação da decisão que deferir o 
processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência. 

 
72ª Questão: Assinale a alternativa INCORRETA: 
a)  O processo de recuperação judicial é promovido por iniciativa do próprio empresário em 

crise, que apresenta perante o Poder Judiciário o pedido do benefício. Verificando o 
atendimento a todos os requisitos legais, o juiz defere o processamento da recuperação 
judicial, abrindo-se prazo para os credores realizarem as habilitações de crédito perante o 
administrador judicial e para o devedor apresentar o plano de recuperação judicial. 

b)  A recuperação judicial objetiva a superação da crise empresarial, permitindo a continuidade 
da atividade econômica para evitar a falência, tendo por finalidade a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e do interesse dos credores no intuito de promover 
a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

c) A data designada para a realização da assembléia geral dos credores não excederá 180 
(cento e oitenta) dias contados do deferimento do processamento da recuperação judicial. 

d)  Pode ser postulada a restituição de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor, nos 15 
(quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se ainda não alienada. 

e) O pedido de restituição suspende a disponibilidade da coisa até o trânsito em julgado. 
 
73ª Questão: Quanto ao cheque, assinale a alternativa correta: 
a)  O cheque pode ser endossado parcialmente e não admite aceite. 
b)  Num cheque em que a quantia é indicada mais de uma vez, quer por extenso, quer por 

algarismos, prevalece no caso de divergência, a indicação resultante da média aritmética 
entre elas. 

c) O cheque deve ser apresentado para pagamento, a contar do dia da emissão, no prazo de 90 
(noventa) dias, quando emitido no exterior. 

d) O beneficiário do cheque pode recusar pagamento parcial. 
e) O cheque prescrito, para ser cobrado através de ação monitória, dispensa a declinação da 

causa debendi. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
74ª Questão: Sobre proteção da propriedade intelectual de programa de computador, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
a)  O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é o mesmo 

conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos, observado o 
disposto na Lei n. 9.609/1998. 

b)  O contrato de licença de uso de programa de computador, o documento fiscal 
correspondente, os suportes físicos do programa ou as respectivas embalagens deverão 
consignar, de forma facilmente legível pelo usuário, o prazo de validade técnica da versão 
comercializada, que nunca poderá ser inferior a 2 (dois) anos. 

c) Os direitos sobre as derivações autorizadas pelo titular dos direitos de programa de 
computador, inclusive sua exploração econômica, pertencerão à pessoa autorizada que as 
fizer, salvo estipulação contratual em contrário. 

d)  Não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a reprodução, em um 
só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, desde que se destine à cópia de salvaguarda 
ou armazenamento eletrônico, hipótese em que o exemplar original servirá de salvaguarda. 

e) Não importa ofensa aos direitos do titular de programa de computador a integração de um 
programa, mantendo-se suas características essenciais, a um sistema aplicativo ou 
operacional, tecnicamente indispensável às necessidades do usuário, desde que para o uso 
exclusivo de quem a promoveu. 

 
75ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I.  A duplicata somente é protestável por falta de aceite e pagamento. 
II.  Os juros moratórios incidem na duplicata inaceita desde a data da emissão. 
III.  Uma só duplicata pode corresponder a duas ou mais faturas. 
IV.  O protesto da duplicata somente poderá ser tirado na praça em que estiver sediado o 

sacado. 
 
a)  Somente as proposições I e II estão corretas. 
b)  Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c)  Somente as proposições II e III estão corretas. 
d)  Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e)  Todas as proposições estão incorretas. 
 
76ª Questão: Analise as proposições abaixo sobre marcas e patentes e assinale a alternativa 
correta: 
I.  São requisitos mínimos para a constituição de uma marca válida: a) cunho distintivo; b) 

novidade; c) veracidade; e, d) caráter lícito. 
II.  A marca registrada é potencialmente eterna, já que o seu registro é concedido pelo prazo de 

dez anos, prorrogável por iguais períodos, enquanto o titular da marca tiver interesse e efetuar 
o pagamento das retribuições devidas para a sua manutenção. 

III. Não se consideram invenção nem modelo de utilidade: método matemático, regras de  jogo e 
técnica cirúrgica. 



IV.  O pedido de patente será mantido em sigilo durante dezoito meses, contados da data do 
depósito ou da prioridade mais antiga, quando houver, após o que será publicado, a exceção 
do caso em que se caracterize a patente objeto de interesse à defesa nacional. 

 
a)  Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
b)  Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c)  Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d)  Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
e)  Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
77ª Questão: No que tange à sociedade anônima, analise as proposições abaixo e assinale a 
alternativa correta: 
I.  As sociedades anônimas classificam-se em dois tipos distintos: sociedade anônima de 

capital aberto e sociedade anônima de capital fechado. Distinguem-se conforme os valores 
mobiliários de sua emissão estejam ou não admitidos à negociação em bolsa ou no mercado 
de balcão. 

II.  Uma sociedade anônima de capital aberto deve obrigatoriamente emitir debêntures. 
III.  Em havendo inadimplemento do acionista, a sociedade anônima poderá promover contra ele 

e os que forem solidariamente responsáveis, processo de execução para cobrar as 
importâncias devidas, servindo como título extrajudicial o boletim de subscrição e o aviso de 
chamada. 

IV.  O acionista controlador de uma sociedade anônima somente pode ser pessoa física. 
 
a)  Somente as proposições I e III estão corretas. 
b)  Somente as proposições II e III estão corretas. 
c)  Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
d)  Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e)  Todas as proposições estão corretas. 
 
78ª Questão: Sobre os princípios básicos dos títulos de crédito, analise as proposições abaixo e 
assinale a alternativa correta: 
I. Pelo princípío da cartularidade, trazido na expressão “documento necessário ao exercício do 

direito”, o título de crédito é representado por uma cártula, documento sem o qual não poderá 
o devedor ser cobrado. 

II. Pelo princípio da literalidade o título tem sua existência regulada pelo teor de seu conteúdo, 
ou seja, em um escrito, e somente se leva em conta o que nele está estampado. 

III. A abstração importa na circulação do título sem qualquer ligação com a causa que lhe deu 
gênese. 

IV. O título de crédito é autônomo em virtude de que o seu possuidor, pouco importando se de 
boa-fé ou má-fé, exercita um direito próprio, o qual não pode sofrer empecilhos frente a 
adredes relações reinantes entre os anteriores possuidores e a parte devedora. 

 
a)  Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b)  Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
c)  Somente as proposições II e III estão corretas. 
d)  Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
e)  Todas as proposições estão corretas. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 



79ª Questão: Sobre os princípios gerais do Sistema Tributário Nacional, analise as proposições 
abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir taxas em razão do 

exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, e de obras públicas, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição.  

II. Os impostos sempre terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

III. Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
inclusive sobre o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas 
sociedades cooperativas. 

IV. As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, de competência exclusiva 
da União, não poderão incidir sobre as receitas decorrentes de exportação e sobre a 
importação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível.  

 
 
 
a) Todas as proposições estão incorretas. 
b) Somente as proposições I, II e IV estão incorretas.  
c) Somente as proposições I, II e III estão incorretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão incorretas. 
e) Somente as proposições I e III estão incorretas. 
 
80ª Questão: Acerca das limitações do poder de tributar, observadas as proposições abaixo, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.  

b) É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 
detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País. 

c) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre o 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, relacionados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

d) Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 
mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias 
acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no 
art. 155, § 2.º, XII, g.  

e) É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 
públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes.  

 
81ª Questão: Sobre os impostos dos Estados e do Distrito Federal é correto afirmar: 
I. O imposto incidente na transmissão causa mortis e doação, relativamente a bens imóveis e 

respectivos direitos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou 
tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 

II. O imposto relativo à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal.  



III. A isenção ou não-incidência do ICMS, salvo determinação em contrário da legislação, não 
implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações 
seguintes e nem carretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores.  

IV. É facultado ao Senado Federal fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver 
conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da 
maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
e) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
82ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
a) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 

exprimir, ainda que constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. 

b) Na iminência ou no caso de calamidade pública ou guerra externa, a União pode instituir, 
temporariamente, impostos extraordinários compreendidos ou não entre os referidos no 
Código Tributário Nacional, suprimidos, gradativamente, no prazo máximo de cinco anos, 
contados da celebração da paz. 

c) No que diz respeito às taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 
pelos Municípios, consideram-se serviços públicos utilizados pelo contribuinte aqueles que 
possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de 
necessidades públicas.  

d) Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito das 
atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, 
segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios e a legislação com elas compatível, competem a cada uma dessas 
pessoas de direito público. 

e) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o valor venal de cada imóvel beneficiado.  

 
83ª Questão: Sobre as normas gerais de Direito Tributário, avalie as proposições abaixo e 
assinale a alternativa correta: 
I. A observância das normas complementares das leis, dos tratados e das convenções 

internacionais e dos decretos não exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de 
mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.  

II. Salvo disposição em contrário, os atos normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas entram em vigor 30 (trinta) dias após a data da sua publicação.  

III. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, 
assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja completa e desde 
que seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados. 

IV. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão 
do crédito tributário, outorga de isenção e dispensa do cumprimento de obrigações tributárias 
acessórias.  

 
a) Somente as proposições I e III estão incorretas. 



b) Somente as proposições I, II e III estão incorretas.  
c) Somente as proposições I, III e IV estão incorretas. 
d) Somente as proposições II, III e IV estão incorretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
84ª Questão: Observadas as alternativas abaixo, assinale a INCORRETA: 
a) São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que 

constitua o fato gerador da obrigação principal e as pessoas expressamente designadas por 
lei.  

b) Salvo disposição de lei em contrário, um dos efeitos da solidariedade é que a isenção ou 
remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um 
deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo. 

c) A autoridade administrativa pode recusar o domicílio tributário eleito pelo contribuinte ou 
responsável quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, 
hipótese em que considerar-se-á como domicílio tributário o lugar da situação dos bens ou da 
ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. 

d) Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

e) A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo 
de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva 
exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde 
pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato, 
subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de doze 
meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de 
comércio, indústria ou profissão.  

 
85ª Questão: Observadas as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente.  

II. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a citação do 
executado, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução.  

III. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.  

IV. Em sede de embargos à execução, não é admissível compensar os valores de imposto de 
renda retidos indevidamente na fonte com os valores restituídos apurados na declaração 
anual.  

 
a) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 



c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas.  
e) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
 
DIREITO AMBIENTAL 
 
86ª Questão: No âmbito do direito ambiental, sobre o princípio do poluidor-pagador é correto 
afirmar: 
a) A interpretação desse princípio traz como resultado as seguintes afirmações: “pagar para 

poder poluir”, “poluir mediante pagamento” ou “pagar para evitar a contaminação”.  
b) O referido princípio estabelece uma liceidade para o ato poluidor, mediante o ressarcimento 

pecuniário correspondente: “poluo, mas pago”.  
c) A Constituição Federal de 1988 acolheu referido princípio ao determinar que as condutas e 

atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores a sanções penais e 
administrativas, independentemente da responsabilidade civil (art. 225, § 3º).  

d) A Comunidade Econômica Europeia não possui qualquer disciplina ou definição sobre o 
princípio do poluidor-pagador. 

e) As pessoas físicas ou jurídicas produtoras de bens e serviços de grande interesse social 
estão protegidas da aplicação do princípio do poluidor-pagador. 

 
 
87ª Questão: Sobre os princípios de direito ambiental é correto afirmar: 
a) A prevenção e a preservação ambientais devem ser fomentadas pela iniciativa privada como 

responsável primário, cabendo ao Poder Público o papel exclusivo e secundário de 
fiscalizador.  

b) O princípio da precaução encontra positivação infraconstitucional na Lei nº 11.105/2005, a 
qual estabelece normas de proteção ambiental. 

c) O princípio da participação estabelece a obrigação exclusiva do Poder Público quanto aos 
deveres de proteção e preservação do meio ambiente. 

d) A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, § 3º, estabeleceu ao poluidor do meio 
ambiente a sanção penal (responsabilidade criminal) e a sanção civil (responsabilidade civil – 
reparação dos danos), excepcionando a sanção administrativa para evitar o bis in idem.  

e) A prevenção e a preservação ambientais devem ser fomentadas pelo Poder Público com 
exclusividade, cabendo à iniciativa privada a função secundária de contribuir com recursos 
financeiros para a implementação de projetos voltados ao meio ambiente. 

 
88ª Questão: Sobre o patrimônio genético e a aplicação da Lei nº 11.105/2005, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
a) A Lei nº 11.105/2005 não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio de 

mutagênese, desde que não implique a utilização de organismo geneticamente modificado 
como receptor ou doador. 

b) A Lei nº 11.105/2005 não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio de 
formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal, desde que não implique a 
utilização de organismo geneticamente modificado como receptor ou doador. 

c) A Lei nº 11.105/2005 não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio de 
fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser produzida 
mediante métodos tradicionais de cultivo, desde que não implique a utilização de organismo 
geneticamente modificado como receptor ou doador. 

d) A Lei nº 11.105/2005 não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio de 
autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira natural, desde 
que não implique a utilização de organismo geneticamente modificado como receptor ou 
doador. 

e) A utilização de organismo geneticamente modificado como receptor ou doador em atividades 
de modificação genética por meio das técnicas de mutagênese, fusão celular e autoclonagem 
de organismos não patogênicos afasta a incidência da Lei nº 11.105/2005. 

 
89ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. O Estatuto da Cidade estabelece como diretriz geral a gestão democrática por meio da 

participação da população e associações representativas dos vários segmentos da 



comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano.  

II. O Estatuto da Cidade estabelece como diretriz geral a cooperação entre governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social. 

III. O Estatuto da Cidade estabelece como diretriz geral a adoção de padrões de produção e 
consumo de bens e serviços de expansão urbana compatíveis com os limites da 
sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência.  

IV. O Estatuto da Cidade estabelece como diretriz geral ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar a exposição da população a riscos de desastres.  

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
 
 
 
90ª Questão: Observadas as proposições a seguir elencadas, assinale a alternativa correta: 
I. Para o novo Código Florestal, entende-se por Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, 

Amazonas, Roraima, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, 
dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 45º W, do Estado do 
Maranhão.  

II. Segundo o novo Código Florestal, Área de Preservação Permanente – APP significa: área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações.  

III. O novo Código Florestal conceitua a área rural consolidada como: área de imóvel rural com 
ocupação antrópica preexistente a 30 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou 
atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio. 

IV. A pequena propriedade ou posse rural familiar, para efeito do novo Código Florestal, 
corresponde a aquela explorada mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que 
atenda ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
91ª Questão: Analise as proposições a seguir expostas e assinale a alternativa correta: 
I. Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, nos termos do 

novo Código Florestal, as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, na faixa 
definida na licença ambiental do empreendimento, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 4º do referido Código. 

II. Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, nos termos do 
novo Código Florestal, as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, 
qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 30 metros. 

III. Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, nos termos do 
novo Código Florestal, as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, 
equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive. 

IV. Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, nos termos do 
novo Código Florestal, as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, 
em faixa nunca inferior a 50 (cinquenta) metros em projeções horizontais.  

 



a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
92ª Questão: Observadas as proposições seguintes, assinale a alternativa correta: 
I. O imóvel rural deve manter área de cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 

sendo o percentual mínimo de 80% se situado em área de florestas da Amazônia Legal, 
conforme o Código Florestal. 

II. O imóvel rural deve manter área de cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 
sendo o percentual mínimo de 35% se situado em área de cerrado da Amazônia Legal, 
conforme o Código Florestal.  

III. O imóvel rural deve manter área de cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 
sendo o percentual mínimo de 20% se situado em área de campos gerais da Amazônia Legal, 
conforme o Código Florestal. 

IV. O imóvel rural deve manter área de cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, 
sendo o percentual mínimo de 20% se situado nas demais regiões do país que não estejam 
abrangidas pela Amazônia Legal, conforme o Código Florestal. 

 
 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Todas as proposições estão corretas. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
93ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.  

II. Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos brasileiros naturalizados, na forma da lei.  

III. O provimento em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

IV. O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período. 

 
a) Todas as proposições estão incorretas. 
b) Somente as proposições I, II e IV estão incorretas.  
c) Somente as proposições II e IV estão incorretas. 
d) Somente as proposições I, III e IV estão incorretas. 
e) Somente as proposições II, III e IV estão incorretas.  
 
94ª Questão: Observadas as alternativas abaixo, assinale a INCORRETA: 
a) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo.  
b) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa 

pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste 
último caso, definir as áreas de sua atuação.  

c) Os atos de improbidade administrativa importarão a cassação dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  



d) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

e) A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
95ª Questão: De acordo com as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial.  

II. São requisitos da aposentadoria voluntária: a) satisfação do tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, e b) sessenta e cinco anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher. 

III. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em 
leis complementares, os casos de servidores: a) portadores de deficiência; b) que exerçam 
atividades de risco; e c) cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

IV. A lei poderá estabelecer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.  
 
a) Somente as proposições I e III estão corretas.  
b) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
e) Somente as proposições I, III e IV estão corretas. 
 
96ª Questão: Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
I. Pode-se se definir o ato administrativo como a declaração do Estado ou de quem o 

represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico 
de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário.  

II. São atributos de todo ato administrativo: a presunção de legitimidade, que diz respeito à 
conformidade do ato com a lei; a imperatividade, pelo qual os atos administrativos se impõem 
a terceiros; e a autoexecutoriedade, pelo qual o ato administrativo pode ser posto em 
execução pela própria Administração Pública.  

III. São elementos do ato administrativo: o sujeito, o objeto, a forma, o motivo e a finalidade. 
Relacionada com o motivo, há a teoria dos motivos determinantes, em consonância com a 
qual a validade do ato se vincula aos motivos indicados como seu fundamento, de tal modo 
que, se inexistentes ou falsos, implicam a sua nulidade.   



IV. Licença é o ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a Administração Pública faculta 
ao particular a execução de serviço público ou a utilização privativa de bem público.  

 
a) Somente as proposições I, III e IV estão corretas.  
b) Todas as proposições estão corretas. 
c) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas.  
e) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
97ª Questão: Sobre a desapropriação é INCORRETO afirmar: 
a) A desapropriação por descumprimento da função social da propriedade rural é de 

competência exclusiva da União, ao passo que a desapropriação por descumprimento da 
função social da propriedade urbana é de competência exclusiva dos Municípios.  

b) A declaração de utilidade pública transfere o bem para o patrimônio público e incide 
compulsoriamente sobre o proprietário, sujeitando-o, a partir daí, às operações materiais e 
aos atos administrativos e judiciais necessários à efetivação da medida.  

c) A declaração expropriatória pode ser feita pelo Poder Executivo, por meio de decreto, ou pelo 
Legislativo, por meio de lei, cabendo, neste último caso, ao Executivo tomar as medidas 
necessárias à efetivação da desapropriação, independentemente de autorização legislativa.  

d) A competência para promover a desapropriação é tanto das pessoas jurídicas competentes 
para editar o ato declaratório, como também das entidades, públicas ou particulares, que ajam 
por delegação do Poder Público, feita por lei ou contrato.  

e) No curso do processo judicial só podem ser discutidas questões relativas ao preço ou a vício 
processual, uma vez que, nos termos do art. 20 do Decreto-lei nº 3.365/41, “a contestação só 
poderá versar sobre o vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra 
questão deverá ser decidida por ação direta”.  

 
98ª Questão: De acordo com as proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
I. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei nº 8.666/93 confere à 

Administração uma série de prerrogativas, dentre as quais: a) modificá-los, unilateralmente, 
para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado; b) rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados na citada lei; c) 
fiscalizar-lhes a execução; d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
ajuste.  

II. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. A nulidade, em nenhuma hipótese, não exonera a Administração do dever de 
indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e 
por outros prejuízos regularmente comprovados.  

III. Os contratos administrativos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
unilateralmente pela Administração quando necessária a modificação do regime de execução 
da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários. 



IV. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, 
bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites 
destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder 
substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.  

 
a) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I, III e IV estão corretas.  
c) Somente as proposições I, II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
e) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
99ª Questão: Sobre o processo licitatório, é correto afirmar: 
a) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu 

objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório 
e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem 
seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas.  

b) É dispensável a licitação nos casos de guerra ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos.  

c) É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para 
aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.  

d) Quanto à documentação relativa à qualificação técnica, em alguns casos, a comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade pertinente poderá ser admitida através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior.  

e) A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será 
realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata 
circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes, pela Comissão de licitação e pela 
assessoria jurídica da Administração.  

 
100ª Questão: Assinale a alternativa correta: 
I. O art. 2º da Lei nº 9.784/99 prevê, expressamente, os seguintes princípios aplicáveis ao 

processo administrativo: legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, publicidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 



II. Processo administrativo é toda e qualquer autuação efetivada pela Administração Pública no 
interesse e segurança da função administrativa. Procedimento é o conjunto de formalidades 
que devem ser observadas para a prática de certos atos administrativos.  

III. Enquanto o processo administrativo disciplinar é o meio formal, solene, de apuração das 
infrações cometidas pelos servidores e consequente aplicação de pena administrativa, a 
sindicância é processo sumário de elucidações de irregularidades no serviço público, 
praticadas por servidores, não servindo, portanto, de base para a aplicação de qualquer pena.  

IV. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reconduzido, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, reintegrado ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas.  
e) Somente as proposições I, II e IV estão corretas.  



 
 
 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Recorte-o e leve-o consigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. .  
 

1 E 2 E 3 A 4 C 5 B 6 D 7 E 8 B 9 C 10 A 

11 B 12 D 13 A 14 D 15 D 16 A 17 E 18 A 19 B 20 A 

21 D 22 C 23 D 24 E 25 D 26 B 27 B 28 C 29 E 30 D 

31 E 32 A 33 E 34 A 35 C 36 D 37 D 38 B 39 E 40 C 

41 E 42 C 43 E 44 B 45 C 46 E 47 E 48 A 49 B 50 E 

51 C 52 E 53 B 54 C 55 C 56 B 57 E 58 A 59 D 60 D 

61 C 62 B 63 E 64 A 65 E 66 E 67 E 68 C 69 D 70 B 

71 D 72 C 73 E 74 B 75 E 76 E 77 A 78 D 79 B 80 C 

81 E 82 D 83 B 84 E 85 D 86 C 87 B 88 E 89 E 90 C 

91 B 92 E 93 E 94 C 95 A 96 D 97 B 98 E 99 C 100 D 

 
Atenção: O gabarito será divulgado no dia 30 de abril, após as 16 (dezesseis) horas, no 
site do Tribunal de Justiça www.tj.sc.gov.br. O resultado não será fornecido por telefone. 


